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Editorial

A autarquização do 
Hospital de Clínicas da Faculdade 
de Medicina de Botucatu (FMB/
Unesp) é um processo – ao que 
tudo indica, ainda em curso – que 
traz preocupações tanto aos seus 
defensores quanto aos que se 
opunham a ele, especialmente no 
que diz respeito ao papel de vital 
importância que desempenha 
na formação dos estudantes de 
Medicina e de outras graduações 
correlatas, nas atividades de pes-
quisa e extensão universitária re-
alizadas pelos docentes e pesqui-
sadores do campus de Botucatu. 

Conforme evidenciado pe-
las entrevistas que compõem esta 
publicação, feitas com alguns dos 
principais atores envolvidos, ain-
da persistem muitos problemas 
cuja solução teria sido dada como 
certa pela autarquização. À épo-
ca, os gestores da Unesp acena-
vam com a solução do “problema” 
do financiamento do HC, que era 
mantido em boa parte por recur-
sos correspondentes a cerca de 
2,4% do orçamento da Unesp. No 
processo de negociação com o go-
verno estadual, ficou estabelecido 
que, ao final, esses recursos per-
maneceriam na Unesp e seriam 
utilizados para a criação de 11 
cursos de Engenharia.

Ao que parece, temos hoje 
uma situação bastante delicada, 
para dizer o mínimo. A nova situ-
ação do hospital, cujos problemas 
de financiamento ainda não foram 
resolvidos, produziu um distan-
ciamento entre o seu funciona-
mento atual e as necessidades 
acadêmico-científicas e de forma-
ção dos estudantes médicos e pa-

As veias abertas da 
autarquização

ramédicos da Unesp. 
Prestam serviço no 
HC servidores técni-
co-administrativos da 
Unesp, servidores con-
tratados pela Secreta-
ria Estadual da Saúde, 
servidores contratados 
pela Famesp e outros 
por empresas tercei-
rizadas. Há, pelo me-
nos, quatro regimes de trabalho 
distintos, com diferentes níveis 
salariais, muitas vezes para servi-
dores que desempenham funções 
idênticas, ou muito semelhantes, 
o que evidentemente é fonte per-
manente de tensão interna. Das 
falas dos servidores docentes e 
técnico-administrativos, além de 
alguns usuários, pode-se depre-
ender que eles se ressentem da 
falta de uma maior sintonia entre 
o HC e a FMB.  

Há um sentimento genera-
lizado de que está em andamento, 
desde a autarquização, um pro-
cesso de “divórcio” entre a Unesp 

e o seu hospital-escola em Botu-
catu. A Universidade não pode 
mais interferir no funcionamento 
do hospital por meio dos seus co-
legiados: CO, CADE, CEPE, Con-
gregação da FMB, Conselhos de 
Cursos e de Departamentos. Com 
isso, há o risco visível – na medi-
da que o tempo passa, e que não 
se tomam outras providências – 
de que o HC de Botucatu se afas-
te cada vez mais das funções para 
as quais foi criado, entre elas, a 
formação de pessoal médico e pa-
ramédico de excelência.

Os hospitais da USP e da 
Unicamp, do mesmo modo, pas-
sam por dificuldades neste mo-
mento. Embora a Unicamp tenha 
rejeitado a autarquização, a Rei-
toria da USP, assim como fez a da 
Unesp, tem envidado esforços no 
sentido de se “livrar” dos hospi-
tais a ela diretamente vinculados: 
o Hospital Universitário (HU/São 
Paulo) e o Hospital de Reabilita-
ção de Anomalias Craniofaciais 
(HRAC/Bauru). 

A motivação dessas ad-
ministrações está certamente 
fundada na crise de financiamen-
to das universidades públicas 
paulistas e na opção preferencial 
dos reitores em 

Há um distanciamento 
entre o funcionamento 

do HC e as 
necessidades 

acadêmico-científicas e 
de formação dos 

estudantes médicos 
e paramédicos 

da Unesp.
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desmontar o patrimônio histórico 
e cultural do povo paulista que 
constituem essas universidades, 
em vez de enfrentar o Executivo e 
o Legislativo estaduais, exercendo 
legítima e necessária pressão jun-
to ao governador e à Assembleia 
Legislativa do Estado de São Pau-
lo por mais verbas para o sistema 
de educação superior pública 
paulista. Afinal, reitor e vice-reitor 
são “cargos em comissão”, segun-
do defesa apresentada pela Procu-
radoria Jurídica da Unesp e aca-
tada inicialmente por despacho do 
presidente do Tribunal de Justiça 
(TJSP), José Renato Nalini, quan-
do suspendeu o efeito da liminar 
concedida à Adunesp, que pre-
via o afastamento da professora 
Marilza Vieira Cunha Rudge das 
funções de vice-reitora da Unesp 
após a sua aposentadoria.

A falta de ação política 
dos reitores para buscar soluções 
para a crise de financiamento 
das três universidades públicas 
paulistas materializa-se na sua 
excessiva complacência para com 
os projetos políticos do governo 
estadual, ao ponto de macular as 
suas responsabilidades no que 
diz respeito à garantia da qua-
lidade do ensino, da pesquisa e 
das atividades de extensão uni-
versitária. E a situação atual dos 
hospitais é uma das dimensões 
desta questão. Esta vocação para 
a subserviência ao governador, 
fruto de pecado original, também 
faz com que dediquem pouco 
apreço à democracia interna das 
suas universidades que, de outro 
modo, poderiam discutir profun-
damente e deliberar com mais 
clareza acerca das suas questões 
substantivas. 

A “crise” do financiamento 
das instituições públicas esta-
duais está longe de uma solução 
adequada e só tem se aprofun-
dado com o passar do tempo. A 
nosso ver, a autarquização do HC 
de Botucatu pode ser o primeiro 
passo de um processo de pri-
vatização já implementado pelo 
governo do estado de São Paulo 

em outras insti-
tuições públicas, 
cujo objetivo final 
é a transferência 
da gestão da coi-
sa pública para 
organizações não 
governamentais 
(ONGs), organi-
zações sociais de 
interesse público 
(OSIPs), ou mes-
mo para entida-
des privadas. 
	 Com esta 
publicação, a 
Adunesp espera 
contribuir para 
uma melhor compreensão das 
dinâmicas a que as universidades 
públicas, em especial a Unesp, 
estão submetidas no contexto das 
suas responsabilidades quanto ao 
povo do estado de São Paulo, das 
suas atribuições enquanto forma-
dora de quadros profissionais de 
excelência, de sua obrigação de 
prestar serviços de qualidade à 
população, do seu compromisso 
com  a produção de conhecimento 
socialmente relevante e para com 
a sua democracia interna, que 
sempre pode ser aprimorada. 

Em tempo: A Adunesp soli-
citou formalmente uma entre-
vista com a vice-reitora Marilza 
Vieira Cunha Rudge, que é do 
campus de Botucatu e vivenciou 
os fatos que levaram à autarqui-
zação. Até o fechamento desta 
publicação, no dia 22/12/2015, 
não houve retorno. Também foi 
endereçado ofício à Assessoria 
Especial de Planejamento Estra-
tégico (APE) da Unesp, datado de 
21/9/2015, solicitando informa-
ções detalhadas sobre o proces-
so de criação dos 11 cursos de 
Engenharias a partir da desvin-
culação do HC, mas igualmente 
não houve retorno.

Diretoria da Adunesp S. Sindical

A falta de ação 
política dos reitores para 
buscar soluções para a 
crise de financiamento 

das estaduais 
materializa-se na sua 

excessiva complacência 
para com os projetos 
políticos do governo.
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Cinco anos depois da autarquização, 
HC de Botucatu se ressente da falta de 

recursos e “divórcio” da Unesp

	 A  transformação do 
Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina de Botucatu (HCFMB) 
em autarquia vinculada à Secreta-
ria Estadual da Saúde entrou em 
pauta no Conselho Universitário 
(CO) da Unesp em sua reunião ex-
traordinária de 9/12/2009. Nes-
ta e nas duas reuniões seguintes 
(25/2 e 29/4 de 2010), o então 
reitor, Herman Jacobus Cornelis 
Voorwald, foi autorizado a dar con-
tinuidade às tratativas sobre a ma-
téria junto ao governo do estado. A 
proposta entrou em discussão na 
Assembleia Legislativa (Alesp) no 
final de março de 2010 e, passados 
apenas três meses de tramitação, 
culminou com a promulgação da 
Lei Complementar nº 1.124, pelo 
então governador Alberto Gold-
man, como mostra com mais deta-
lhes a matéria na página 11. 
 	 Entre os que saudaram a 
autarquização, a grande preocu-
pação alegada era com a situação 
financeira precária do hospital, 

sempre às voltas com escassez de 
recursos, falta de funcionários, 
de materiais e de equipamentos. 
Nesse sentido, a proposta de-
fendida pela administração da 
Unesp, de entregar o HC à Se-
cretaria, lhes aparecia como uma 
“luz no fim do túnel”.
	 Sem discordar da existên-
cia de um cenário de crise no HC, 
similar ao de muitos outros hos-
pitais universitários pelo país, os 
contrários à desvinculação pole-
mizavam com a solução apontada. 
Tirar a gestão do HC do seio da 
Unesp não resolveria o problema 
de sub financiamento do hospital, 
ainda mais quando a alternativa 
era lançá-lo à vala comum da saú-
de pública do estado, tão castiga-
da com a falta de recursos. Outro 
temor era que o HC se afastasse 
progressivamente de seu papel de 
ensino e pesquisa, que desempe-
nhava em sintonia com sua função 
assistencial, o que seria um verda-
deiro absurdo acadêmico.

	 Para saber o que foi feito 
dessas expectativas, a Adunesp 
foi a Botucatu, entrevistou pes-
soas centrais no processo da au-
tarquização e ouviu setores da co-
munidade. O resultado desta in-
cursão ajuda a jogar um pouco de 
luz no debate. Afinal, cinco anos 
depois, o que acontece com o HC 
de Botucatu?
	 Também foi pesquisada a 
situação na Unicamp e da USP. 
Na primeira, embora tenha sido 
ventilada, a proposta de autar-
quização não teve continuidade. 
Numa das reuniões da data-base 
2015, questionado sobre a pos-
sibilidade disso ocorrer, o reitor 
José Tadeu Jorge foi enfático: 
“Está fora de cogitação”. Na USP, 
a proposta de desvinculação de 
dois de seus hospitais – o HRAC, 
de Bauru, e o HU, da capital – veio 
a público em meio à forte greve de 
2014 e o desfecho da discussão 
ainda segue indefini-
do, como mostra ma-
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téria a patir da página 20. 
	 Entre os entrevistados pela 
Adunesp em Botucatu, as dúvidas 
que ainda persistem no processo 
de autarquização do HC dizem 
respeito especialmente aos se-
guintes itens: financiamento, pa-
pel da Universidade na gestão do 
hospital, relação com os cursos da 
Faculdade de Medicina de Botuca-
tu (FMB) e situação dos funcioná-
rios vinculados à Unesp.

Financiamento, 
o tema central

	 Em entrevistas à imprensa 
em 2010, o atual superintenden-
te do HC, professor Emílio Car-
los Curcelli, mostrava-se bastan-
te otimista com a autarquização. 
Na época, ele já dirigia o hospital 
e vislumbrou boas possibilidades 
com a mudança. “Acredito que 
será uma redenção para o HC, 
uma solução do ponto de vista do 
custeio e do investimento”, dizia. 
	 Ao falar com a reportagem 
da Adunesp, passados cinco anos, 
ele admite que os problemas ain-
da são muitos, mas está conven-
cido de que a transferência para a 
Secretaria da Saúde foi a solução 
possível. “Fico imaginando como 
seria o cenário do HC no ambien-
te Unesp de hoje. Talvez estivés-
semos em situação mais precária 
ainda do que naquela época.” 
	 Curcelli lembra que o hos-

pital estava defasado tecnologi-
camente, tinha um déficit grande 
de recursos humanos e verbas de 
custeio longe do necessário. 
	 Ou seja, já estava clara 
há cinco anos, como está agora, 
a omissão das auto-
ridades da Unesp na 
busca de políticas pú-
blicas adequadas ao 
hospital.
	 As melhorias 
mais visíveis após a 
autarquização, se-
gundo o superin-
tendente, foram a 
contratação de cerca 
de 500 novos funcio-
nários pela Secreta-
ria da Saúde desde 
2010, por meio de 
concurso público, e 
um investimento expressivo no 
hospital. De 2011 a 2013, o HC 
recebeu cerca de R$ 70 milhões, 
oriundos de vários programas de 
estímulo aos hospitais universitá-
rios, utilizados para implementar 
obras, modernizar equipamentos 
e laboratórios. Já no custeio – in-
sumos, medicamentos, contratos 
– a situação ainda deixa a desejar, 
como enfatiza o superintendente. 

11 e 12), o custeio do hospital 
viu-se na dependência direta 
dos repasses via orçamento do 
estado de São Paulo. Diferen-
te das universidades estaduais 
paulistas, que contam com um 
percentual fixo do ICMS anu-
almente, após a autarquização 
a dotação para o HC passou a 

ser definida a cada ano, em sinto-
nia com as discussões da previsão 
orçamentária do estado. “O orça-
mento do ano seguinte acaba sen-
do igual ao do ano anterior, ape-
nas com a correção inflacionária”, 
destaca Curcelli. 

	 Em 2014, quando o HC re-
cebeu a última parcela da Unesp 
(R$ 12 milhões), o aporte inicial 
destinado ao hospital no orçamen-
to do estado foi de R$ 67 milhões. 
No decorrer do ano, após vários 
pedidos de suplementação, o reali-
zado total chegou a R$ 89 milhões.
	 De acordo com Curcelli, 
atualmente metade dos recursos 
que chegam ao HC provém do or-
çamento estadual e metade do 
SUS, via Fundação para o Desen-
volvimento Médico e Hospitalar 
(Famesp).

	 De 2014 em diante, com 
o fim do aporte de recursos da 
Unesp (leia mais no matéria “Tra-
mitação acelerada”, nas págs. 

Já estava clara 
há cinco anos, 

como está agora, 
a omissão das 

autoridades da Unesp 
na busca de 

políticas públicas 
adequadas ao 

hospital.

Curcelli, superintendente do HC: 
“A Unesp precisa estar junto na hora de 
buscar recursos e defender o hospital.”

Abaixo, outdoor mostra destinação 
de recursos para investimentos no 
hospital. Custeio continua sendo o 
grande problema
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Contas em aberto
	 Em colegiados como o 
Conselho de Administração e De-
senvolvimento (CADE) da Unesp, 
a situação financeira do HC é 
tema recorrente, ainda que as 
discussões tenham caráter me-
ramente informativo, pois estes 
órgãos não têm mais competência 
formal para abordar questões re-
lativas ao hospital após a autar-
quização. Na reunião do CADE 
de 18/11/2015, por exemplo, al-
guns conselheiros alertaram para 
a precariedade da situação, com a 
falta de materiais básicos, utensí-
lios e medicamentos. 
	 O professor Pasqual Bar-
retti, empossado diretor da Fa-
culdade de Medicina de Botucatu 
no final de julho de 2015, presi-
dente do Conselho de Adminis-
tração da Famesp e membro do 
CADE, presente à reunião, reco-
nheceu que a crise é forte e que 
vem se estendendo há bastante 
tempo. Ele previa a necessida-
de de um aporte extra de R$ 24 
milhões por parte do governo es-
tadual para fechar 2015. O pro-
fessor Carlos Antonio Gamero, 
pró-reitor de Administração e 
presidente do CADE, opinou na 
ocasião: “Se ainda estivesse vin-
culado à Unesp, certamente terí-
amos uma situação pior.” 
	 Na fala do pró-reitor, no-
vamente se explicita a omissão 
das autoridades uni-

 O HC EM NÚMEROS

Procedimentos 2008  2009  2010  2011  2012  2013  2014

Saídas (altas  19.007  19.229  20.152  21.160  ------ *  25.361  29.089 
e óbitos)

Cirurgias  12.218  10.450  12.600  14.423  14.394  14.058  12.899

Partos   984  975  1.179  1.724  1.989  2.018  2.123

Atendimentos de 
urgência e   104.733 105.293 109.907 135.408 166.819 194.481 218.177
emergência

Atendimentos em 
consultas   320.383 366.654 391.865 415.052 442.460 511.270  525.500
ambulatoriais

Serviços auxiliares 
de diagnóstico  1.900.932 1.977.982 2.054.161 2.195.825 2.407.535 2.513.125 2.788.888
e terapia

* Não informado                                                                                                                            Fonte: Superintendência do HC (2015)

O Hospital das Clínicas 
de Botucatu foi originalmente 
pensado, em 1948, para ser um 
sanatório para tratamento de 
tuberculose, o que não aconte-
ceu. Quando foi criada a Facul-
dade de Ciências Médicas e Bio-
lógicas de Botucatu (FCMBB), 
pela Lei nº 6.860, de 22 de julho 
de 1962, seu artigo 7º vinculou 
o hospital à faculdade, mas ele 
só foi instalado de fato em 1967.

Com a criação da Unesp, 
em 1976, a partir da junção 
dos vários institutos isolados, 
a Universidade passou a ser a 
única mantenedora do orça-
mento do hospital, até que foi 
celebrado, dois anos depois, o 
convênio com o Instituto Nacio-
nal de Previdência Social (INPS). 
Em 1983, após aprovação da 
Congregação da FMB, surgiu 
a Fundação para o Desenvolvi-
mento Médico Hospitalar (Fa-
mesp), que começou a atuar 
junto à gestão do HC. Em 1989, 
com a criação do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), a instituição 
passou a ser um “hospital uni-
versitário”, responsável por ofe-
recer, majoritariamente, proce-
dimentos de alta complexidade 
na rede pública. 

Atualmente, fazem par-
te do sistema, além do Hospital 
das Clínicas, o Pronto-Socorro 
Adulto, o Pronto-Socorro Infantil, 

O HC e seus números
o Hospital Estadual de Botucatu 
e o Serviço de Atenção e Referên-
cia em Álcool e Drogas (SARAD). 

Dados fornecidos pela 
Superintendência do HC, em 
julho de 2015, mostram que o 
hospital é a maior instituição 
pública vinculada ao SUS da re-
gião, focado em procedimentos 
de alta complexidade e aberto 
à assistência em todas as espe-
cialidades médicas:

- Abrangência: 1,8 milhão de 
pessoas, de 68 municípios;
- Leitos: 461 operacionais, 74 
de terapia intensiva;
- Profissionais: 2.672 servidores 
técnico-administrativos (entre 
vinculados à Unesp, à Famesp 
e à Secretaria de Saúde), 340 
residentes, 180 médicos, 260 
docentes e 100 aprimorandos. 
	 Os dados oficiais não 
explicitam o número de tercei-
rizados que atuam no HC.

A cada ano, o volume de 
serviços prestados à população 
cresce expressivamente, como 
mostra o quadro abaixo. A apa-
rente redução no número de ci-
rurgias em 2014 é produto da 
divisão dos procedimentos entre 
o HC e o Hospital Estadual de 
Botucatu, cabendo a este últi-
mo as de menor complexidade. 
O quadro mostra apenas as que 
são realizadas no HC.

7
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versitárias frente ao desti-
no de seu hospital-escola.

A Unesp “tirou o pé”
	 Pouco antes de sua 
posse na direção da FMB, 
Barretti havia recebido a re-
portagem da Adunesp para 
falar da autarquização e de 
seus desdobramentos. Em-
bora reafirmando sua po-
sição favorável à mudança, 
ele teceu críticas à postura 
da Unesp no trâmite da des-
vinculação.
	 “Depois que o HC foi 
transferido à Secretaria da Saúde, 
a Universidade tirou o pé”, consi-
dera Barretti. Para ele, a propos-
ta definida na Unesp em 2012 – e 
depois formalizada pela LC 1.177, 
de 11/6/2012 – de extinguir o 
repasse de recursos para o hos-
pital progressivamente, nos dois 
anos seguintes, foi mal discutida. 
Como mostra matéria nas páginas 
11 e 12, os recursos reservados ao 
HC, calculados em 2,4% do orça-
mento total da Universidade, ces-
saram integralmente ao final de 
2014. A partir dali, o montante foi 
destinado à criação de 11 cursos 
de Engenharia. 
	 “Na época, o reitor Julio 
Cezar Durigan considerou a me-
dida vantajosa para a Unesp, que 

ganharia as Engenharias, e para o 
hospital, que teria mais recursos”, 
lembra o diretor da FMB. “Mas eu 
não via assim. Tivemos dificulda-
des em mostrar para o Conselho 
Universitário que a decisão não 
seria boa e que a manutenção dos 
2,4% para o HC, mesmo com a au-
tarquização, poderia ser mais in-
teressante.” 
	 Como atestam os números 
expostos por Curcelli e Barretti, a 
situação do custeio não melhorou 
com a autarquização. “Agir como 
se não tivesse mais nada a ver 
com o HC é um grande equívoco 
da Unesp, pois o hospital conti-
nua sendo peça fundamental no 
treinamento dos nossos estudan-
tes”, diz o diretor da FMB. Em 
seus quatro anos de mandato à 

frente da faculdade, ele 
diz que a sua meta é re-
aproximar as partes. “É 
papel da direção da FMB 
cuidar dos seus servido-
res, apoiar o HC nas de-
mandas com o governo. 
Sem hospital, a faculda-

de não tem sentido, e vice-versa. 
Caso contrário, corremos o risco 
de ver o HC transformar-se em 
hospital comum, e isso não seria 
bom para ninguém”. 
	 Curcelli é da mesma opi-
nião. “Achar que não tem nada 
mais a ver seria um grande erro da 
Unesp, pois o HC continua sendo o 
hospital de ensino da instituição”, 
pondera. “A Unesp precisa estar 
junto na hora de buscar recursos 
e defender o hospital.”
	 Nas falas de Curcelli e Bar-
retti, não ficam explicitadas cla-
ramente as consequências da au-
tarquização no que diz respeito às 
atividades de ensino, pesquisa e 
extensão para a formação dos pro-
fissionais. 
	 Ou seja, ao que tudo indi-
ca, a autarquização do HC pode 
ter se efetivado com base em “es-
tudos realizados no âmbito da 
Secretaria da Saúde”, conforme 
mencionam alguns pareceres du-
rante a tramitação do projeto de lei 
correspondente na Assembleia Le-
gislativa – no mínimo, não devida-
mente publicizados –, certamente 
não embasados em algum estudo 
consistente quanto à prevenção de 
eventuais decorrências negativas 
às atividades propriamente aca-
dêmicas de um hospital-escola, o 
que é absolutamente descabido.
	 Assim, é lícito questionar: 
como pode a administração públi-
ca descuidar-se de aspecto educa-
cional tão relevante? 
Neste sentido, é in-

Barretti, diretor da FMB: 
“Manter os 2,4% para o HC, 
mesmo com a autarquização, 
teria sido mais
interessante”
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suficiente e inócua a constatação 
de que “sem hospital, a faculdade 
não tem sentido, e vice-versa.” 
	 Além disso, é também no-
tório que não só este ponto foi 
ignorado. A informação de que, 
após a autarquizado, ocorreu “a 
contratação de cerca de 500 no-
vos funcionários pela Secretaria 
da Saúde desde 2010 e um in-
vestimento expressivo no hospi-
tal” revela o total descaso do po-
der público, provavelmente com 
a conivência da administração 
universitária, pois a necessidade 
de novos contratos dessa monta 
é prova cabal do abandono a que 
havia chegado o HC.

Mudar a rota?
	 “O HC, como todo hospi-
tal universitário, pertence à rede 
pública de saúde, mas é cenário 
de ensino e pesquisa, o que torna 
a relação com a Universidade um 
fator decisivo”, opina o professor 
Herculano Dias Bastos. 
	 Aposentado da docência 
na FMB desde 2010, atualmente 
dedicado à prática da medicina, 
ele percorreu quase todos os pos-
tos na estrutura da faculdade e 
do hospital – diretor do HC, dire-
tor da FMB, chefe de departamen-
to, membro de vários colegiados e 
comissões, presidente da Famesp 
e outros –, além de secretário da 
Saúde em Botucatu. “Vim para cá 

quando a estrada para o campus 
ainda era de terra e formávamos 
um pequeno grupo de 35 profes-
sores”, lembra.
	 Em seu consultório no cen-
tro de Botucatu, ele falou à Adu-
nesp. Herculano revela uma certa 
frustração com a autarquização. 
“Esperava algo diferente. A Unesp 
caiu no canto da sereia ao reti-
rar do HC os 2,4%, destinando-os 
para a criação das Engenharias, 
achando até que sobrariam recur-
sos para a Universidade. Isso não 
aconteceu.”
	 Para ele, a Universidade 
jamais poderia ter “tirado o pé” 
totalmente. “O sentimento pre-
dominante no CO era que o HC 
se constituía no grande problema 
da Unesp em relação aos recur-
sos, mas isso não é verdadeiro, 
como pudemos ver nas crises fi-
nanceiras que vieram após a au-
tarquização.”
	 Embora a desvinculação 
seja um processo consumado, 
Herculano defende uma mudan-
ça de rota drástica por parte da 
Unesp: “A Universidade deveria 
tentar mexer no modelo. O reitor 

deveria estar junto, sentar com o 
secretário da Saúde, com a dire-
ção da FMB e do HC, para rever 
este processo, mesmo que isso 
signifique ter que investir dinhei-
ro novamente”. 
	 E as Engenharias? “Que ti-
rem dinheiro de outro lugar para 
elas”, defende. 

Relação com a 
academia

	 Olhando a autarquização 
após cinco anos, o professor Her-
culano está convencido de que 
“transferir tudo para a Secretaria 
não foi uma boa, pois ela está fo-
cada na assistência médica”. Para 
ele, ensino e pesquisa deveriam 
continuar no foco da Universida-
de. “Não é demais imaginar que, 
no futuro, o HC queira cobrar da 
Universidade pelo uso como ensi-
no e pesquisa”, alerta.
	 O superintendente Cur-
celli vê a questão com outros 
olhos. Ele lembra que, nas dis-
cussões que antecederam a au-
tarquização, havia o temor, por 
parte da Faculdade de Medicina, 

de perder o controle sobre o 
hospital e este passar a servir 
unicamente às necessidades 
relativas à prestação de servi-
ços assistenciais pelo estado, 
deixando o ensino e a pesqui-
sa de lado. Mas não crê que 
isso esteja acontecendo. “A lei 
que criou a autarquia deixou 
bem claro que o HC se vincu-
la à Secretaria da Saúde para 
fins administrativos e se asso-
cia à FMB para fins de ensino, 
pesquisa e extensão”, cita ele, 
em referência à LC 1.124, de 
1º/7/2010.
	 Embora lamente o fato de 
o superintendente ter perdi-
do assento na Congregação da 
FMB com o advento da autar-
quia, Curcelli vê como positiva 
a criação de um conselho di-

rigente do hospital. O Conselho 
Deliberativo é presidido pelo dire-
tor da FMB, forma-
do por mais quatro 

A autarquização parece 
ter se efetivado com 

base em pareceres não 
embasados em algum 

estudo consistente 
quanto à prevenção de 
decorrências negativas 

às atividades 
acadêmicas do HC.

Herculano: “Não é demais 
imaginar que, no futuro, o HC queira 

cobrar da Universidade pelo uso 
como ensino e pesquisa.”
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docentes e um representante dos 
funcionários, e tem o superinten-
dente como membro nato. 
	 Ele reconhece que houve 
mudanças na relação entre HC e 
FMB. Antes, o HC era mais sin-
tonizado com os interesses dos 
departamentos, e os calendários 
eram fixados em função das ne-
cessidades de ensino. Com a 
autarquização, a última palavra 
deixou de ser da Congregação 
da FMB e passou para o Con-
selho do hospital. “O Conselho 
trabalha muito mais em função 
das necessidades que o hospital 
tem de cumprir com a sua mis-
são assistencial, o que acabou 
criando conflitos com alguns de-
partamentos”, admite o superin-
tendente. De um modo geral, no 
entanto, ele considera que este é 
um conflito artificial. “A presença 
do aluno e do docente aqui, em 
minha opinião, é inerente.”
	 O professor Carlos Magno, 
da área de Infectologia da FMB, 
também constata essa mudança. 
Ministrando aulas para o quinto 
e sexto anos, ele tem uma rela-
ção bastante próxima ao cotidia-
no do HC. Seus alunos dividem-
se em grupos para fazer estágios 
práticos no hospital, em todas 
as especialidades. Magno relata 
que, após a autarquização, houve 

um distanciamento entre as par-
tes. “A comunidade parecia estar 
diante de um divórcio entre HC e 
FMB, o que acabou afastando al-
guns professores, mas a expecta-
tiva é que isso seja superado, pois 
ambos são lados de uma mesma 
moeda”, compara. 

De volta ao custeio, 
o nó górdio

	 “O processo deveria ter 
sido mais discutido nos colegia-
dos locais e centrais, até que fi-
cassem claras todas as informa-
ções, as boas e as más”, argu-
menta Barretti, diretor da FMB. 

“No CO, ficou a impressão de que 
a desvinculação do HC, até então 
visto como um dos grandes pro-
blemas da Unesp, traria uma fol-
ga orçamentária para a Universi-
dade, o que não aconteceu. O HC 
não era o problema.” 
	 Por certo, é difícil acreditar 
que os administradores da Unesp 
não tenham se dado conta, a prio-
ri, que não era do HC a responsa-
bilidade pelos problemas financei-
ros da Universidade. 
	 Assim como o superinten-
dente Curcelli, o diretor da FMB 
vê o custeio como o item mais de-
licado para o HC neste momento 
e deposita confiança na reaproxi-
mação da Unesp na busca de dias 
melhores para o hospital. “Ambas 
as instituições devem lutar juntas 
pelo financiamento adequado. A 
autarquização é um processo di-
fícil, que exige esforço de todos”, 
opina Barretti.
	 “O processo poderia ter 
caminhado de outra forma se ti-
véssemos conseguido envolver a 
comunidade no debate antes que 
a autarquização se consolidas-
se”, assinala Luiz Carlos de Frei-
tas Mello, há 21 anos servidor da 
Unesp, lotado no HC, e ex-dire-
tor do Sintunesp. “Considerando 
a envergadura da mudança, o 
tempo de discussão foi peque-
no e a comunidade ficou fora do 
debate. Hoje vemos que o gran-
de problema do hospital, que é o 
financiamento, não foi resolvido, 
da mesma forma que a Unesp se-
gue com suas dificuldades finan-
ceiras”, diz.
	 Para Freitas, autarquizar 
foi um equívoco. “As autoridades 
da Unesp se omitiram totalmente 
no seu papel de buscar recursos 
para o HC. Agora, o grande temor é 
que o hospital seja sucateado pelo 
agravamento da falta de recursos, 
e passe a ser só mais um da rede 
pública. Lutar por mais recursos 
para o hospital de forma coletiva, 
no conjunto das lutas da comu-
nidade, era e continua sendo 
um caminho mais promissor” 

“Considerando a 
envergadura da 

mudança, o tempo de 
discussão foi pequeno 
e a comunidade ficou 
fora do debate. Agora, 
o grande temor é que o 
hospital seja sucateado 
pela falta de recursos.”
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A proposta de transfor-
mar o Hospital das Clínicas em 
autarquia vinculada à Secretaria 
de Estado da Saúde foi aprova-
da pela Congregação da Faculda-
de de Medicina de Botucatu em 
sua 482ª reunião, realizada em 
7/8/2009. 

O assunto entrou em pau-
ta no Conselho Universitário (CO) 
da Unesp em sua reunião extra-
ordinária nº 140, de 9/12/2009. 
A maioria dos presentes decidiu 
autorizar o então reitor, Herman 
Jacobus Cornelis Voorwald, a dar 
continuidade às tratativas junto 
ao governo para concretizar a au-
tarquização. 

A ata da reunião, cujos 
trechos principais podem ser con-
feridos ao final deste caderno, 
na seção de Anexos, registra as 
manifestações enviadas por dois 
dos presentes: o conselheiro José 
Xaides de Sampaio Alves, eleito 
pelo “Chapão da Adunesp”, e de 
Alberto de Souza, representante 

Processo teve tramitação acelerada 
na Alesp e pouco envolvimento da 

comunidade
do Sintunesp no CO, ambos de 
Bauru. “Que projeto é esse de au-
tarquização e qual o significado 
da busca de uma maior separação 
entre quem faz extensão e quem 
faz ensino e pesquisa?”, questio-
nou Xaides. Ele reforçou sua dis-
cordância com a saída encontrada 
pelos defensores da autarquização 
para a falta de recursos no HC. 
“A busca de recursos específicos 
para o HC não pode acarretar pre-
juízos para a inter-relação entre 
a pesquisa, a extensão e o ensino 
em Botucatu”, enfatizou.

 “É inegável que os hospi-
tais universitários, sejam estadu-
ais ou federais, sofrem com a falta 
de recursos, mas isto é respon-
sabilidade direta do governo, que 
não prioriza saúde e educação”, 
destacou Alberto. Ele alertou para 
o fato de que, desvinculado da 
Universidade, o HC não precisa-
ria mais se submeter a nenhum 
órgão colegiado. Por fim, Alberto 
reivindicou que o assunto fosse 

efetivamente discutido com a co-
munidade antes de ser votado, e 
que deveria caber a ela a palavra 
final sobre a proposta.

Mas isso não aconteceu.
Em duas reuniões or-

dinárias do CO posteriores (nº 
198, de 25/2/2010, e nº 199, de 
29/4/2010), o tema voltou à pau-
ta. Na reunião de 29/4/2010, a 
autarquização foi aprovada defini-
tivamente, por 52 votos favoráveis 
e seis contrários. 

No dia 31/3/2010, o go-
vernador José Serra enviou à As-
sembleia Legislativa a Mensagem 
nº 46, subscrita pelo secretário 
da Saúde, Luiz Roberto Barradas 
Barata, pelo reitor da Unesp, Her-
man Jacobus Cornelis Voorwald, 
e pelo secretário de Ensino Supe-
rior, Carlos Vogt. Cabe registrar 
que o processo legislativo teve a 
tramitação meteórica de apenas 
três meses, sem quase nenhuma 
discussão pública.

No dia 1º de julho de 2010, 
o então governador 
Alberto Goldman pro-

“A busca de 
recursos 

específicos para o 
HC não pode 

acarretar prejuízos 
para a inter-relação 
entre a pesquisa, 

a extensão e o ensino 
em Botucatu.”

A íntegra da ata pode ser conferida, junto a outros documentos, na 
seção de Anexos, a partir da página 23

11

Autarquização & trâmite



Cadernos Adunesp - Nº 4 - Janeiro 2016

mulgou a Lei Complementar nº 
1.124, que conferiu personalida-
de jurídica ao HC, como entidade 
autárquica, vinculada à Secreta-
ria Estadual da Saúde. A assina-
tura de Goldman, à época alçado 
à titularidade por conta da re-
núncia do governador José Serra, 
para ser candidato à Presidência 
da República, culminava um pro-
cesso recheado de críticas de uns, 
elogios de outros, incertezas de 
quase todos.

É importante assinalar, 
ainda, que a Lei Complementar 
nº 1.177, de 11 de junho de 2012, 
modificou o Artigo 21 da lei que 
autarquizou o HCFMB, que tinha 
a seguinte redação:

“Artigo 21 - Para atender ao disposto 
nesta lei complementar, a Unesp pro-
moverá anualmente, em duodécimos, 
a transferência de 2,4% (dois inteiros 
e quatro décimos por cento) dos re-
passes do Tesouro Estadual para o 
HCFMB.” 

(Lei Complementar nº 1.124, de 
1º de julho de 2010).
	
	 O artigo passou a ter 
a redação a seguir:

“Artigo 21 - Para atender ao 
disposto nesta lei complemen-
tar, a Universidade Estadual 
Paulista ‘Júlio de Mesquita 
Filho’ - Unesp promoverá, 
anualmente, em duodécimos, 
a transferência dos repasses 
do Tesouro do Estado para o 
Hospital das Clínicas da Fa-
culdade de Medicina de Bo-
tucatu - HCFMB, na seguinte 
conformidade:

I - até o exercício de 2011, 
2,4% (dois inteiros e quatro 
décimos por cento);

II - no ano de 2012, 2% (dois 
por cento);

III - no ano de 2013, 1% (um por cento);

IV - no ano de 2014, 0,6% (seis déci-
mos por cento).

§ 1º - A partir do exercício de 2015, 
ficam encerrados os repasses da 
Unesp para o HCFMB.

§ 2º - O Poder Executivo, por meio da 
Secretaria de Estado da Saúde, será 
responsável pelo repasse ao HCFMB 
dos recursos do tesouro estadual cor-
respondentes às diferenças entre o 
percentual fixado no inciso I e os fi-
xados nos incisos II a IV deste artigo.

§ 3º - Os recursos decorrentes da re-
dução dos percentuais fixados para o 
triênio 2012 a 2014, nos termos dos 
incisos II a IV deste artigo, serão uti-
lizados pela Unesp para a criação e 
implementação de 11 (onze) novos 
cursos de graduação e respectivas 
vagas, conforme cronograma a ser 
estabelecido de comum acordo en-
tre a Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência e Tecnologia e a 
Reitoria da Universidade.

§ 4º - A Unesp demonstrará o cum-
primento do cronograma previsto no 
parágrafo anterior ao incluir os novos 
cursos de que trata o § 3º deste arti-
go em seu vestibular, sendo 3 (três) 
em 2012, 5 (cinco) em 2013 e 3 (três) 

em 2014.

§ 5º - Em caso de descumpri-
mento do cronograma a que 
se referem os parágrafos 3º e 
4º deste artigo, a Unesp fica-
rá responsável pelo repasse 
de recursos ao HCFMB, em 
valor proporcional ao que de-
veria ter sido utilizado para 
a efetiva implementação dos 
cursos”. 

(Lei Complementar nº 1.177, 
de 11 de junho de 2012, 

retroagindo seus efeitos a 
01/01/2012)

A assinatura de 
Goldman, à época 

alçado à titularidade por 
conta da renúncia do 

governador Serra, 
culminava um processo 
recheado de críticas de 
uns, elogios de outros, 

incertezas de quase todos.
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"De um dia para o outro, nossa vida 
virou do avesso"

Desvinculação do HC trouxe incertezas e 
constrangimentos para servidores da Unesp  

           No dia 27/2/2015, 
uma sexta-feira, os fun-
cionários do setor de Ma-
nutenção da Faculdade 
de Medicina de Botucatu 
(FMB) receberam uma car-
ta, convocando-os para 
uma reunião na segunda-
feira. Depois de um final 
de semana de torturantes 
expectativas, já reunidos 
com representantes do 
RH do hospital, foram in-
formados de que o setor 
seria terceirizado, como decorrên-
cia da autarquização. A empresa 
contratada começou o trabalho já 
no dia seguinte. 

Simples assim.
	 Os cerca de 10 funcioná-
rios contratados via Famesp per-
deram o emprego. Dos 16 servido-
res da Unesp, uma parte foi realo-

cada para outros setores da FMB, 
a maioria com situação indefini-
da, e sete optaram por permane-
cer na Manutenção, agora volta-
da exclusivamente para atender a 
Faculdade.

Em meados de julho de 

2015, a reportagem da Adunesp 
esteve no setor para conversar 
com os remanescentes da Unesp. 
Pairava no ar um clima de frus-
tração com a situação. “Foi muito 
desrespeitosa a forma com que 
trataram a gente. Estou há 21 
anos na Unesp e sempre fiz meu 
trabalho com muito zelo. Acho 
que merecia mais respeito”, re-
clamou um deles. “De um dia 
para o outro, nossa vida virou do 
avesso”, disse outro. 

Assim como aconteceu 
com os demais setores do HC, 
quase toda a infraestrutura da 
Manutenção passou às mãos da 
Secretaria da Saúde. 

Em sua entrevista à Adu-
nesp, o professor Emílio Carlos 
Curcelli, superintendente do HC, 
explicou que a terceirização, em 
sua maior parte, é uma exigência 
da nova situação do hospital. “No 
quadro de pessoal do estado, não 
existem algumas fun-
ções, o que impede que 

Freitas, Florian e Marcolino, servidores da Universidade: 
Sensação entre os trabalhadores é de insegurança

Os servidores lotados na Manutenção estão entre os mais 
afetados pela autarquização 
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haja contratações diretas”, disse 
Curcelli para justificar a amplia-
ção do mapa da terceirização após 
a passagem do hospital para a Se-
cretaria da Saúde. Estão terceiri-
zados os serviços de Limpeza, Vi-
gilância/Segurança, Lavanderia, 
Portaria/Recepção, Copa/cozinha 
e parte do Serviço de Nutrição e 
Dietética (SND), além de frações 
de áreas como Informática, labo-
ratórios etc.

O superintendente asse-
gura que, para buscar um maior 
controle sobre os serviços terceiri-
zados, há servidores da Unesp, da 
Famesp ou da autarquia na gestão 
dos contratos ou atuando como 
supervisores das áreas.  

“A rotatividade entre os 
terceirizados é grande, provavel-
mente por conta dos salários mui-
to baixos, e isso contribui para a 
queda da qualidade nos serviços 
prestados”, testemunha Ademir 
Florian, técnico em Radiologia, na 
Unesp há 37 anos.

No mesmo dia em que con-
versou com os remanescentes da 
Unesp na Manutenção, a Adunesp 
falou também com funcionários da 
empresa Active, contratada para 
tocar os serviços deste setor exclu-
sivamente para o HC. “Estamos 
tomando pé de tudo aos poucos, 
pois isso aqui é muito grande”, 
diz um auxiliar de operações da 
Active. “As orientações do pessoal 
da Unesp têm sido muito valiosas 
para nós”, conta ele, cujo salário é 
de cerca de R$ 1.100,00.

Colcha de retalhos
	 O quadro funcional do HC, 
hoje, é um aglomerado das incer-
tezas a que foram submetidos os 
funcionários depois da autarqui-
zação. De acordo com dados di-
vulgados pela superintendência 
do HC, em julho de 2015, havia 
2.672 funcionários no total, sen-
do 822 da Unesp, 801 da autar-
quia e 1.049 pela Famesp. Não há 
informações oficiais sobre o total 
de terceirizados que prestam ser-
viço no hospital, mas se sabe que 

o pagamento às empresas con-
tratadas corresponde a 15% dos 
custos do HC.
	 “O único posto em que os 
salários da autarquia são melho-
res é o de médico. Nos demais, a 
remuneração via Famesp e autar-
quia são inferiores aos pagos pela 
Unesp”, diz Curcelli. Ele reconhe-
ce que a autarquização trouxe es-
tas diferenciações, mas acredita 
que houve recompensas: “Como o 
HC sobreviveria sem estas cerca 
de 500 contratações novas, feitas 
via concurso pela Secretaria da 
Saúde, de 2010 até hoje?” 
	 Mais uma vez, os núme-
ros mostram a acomodação dos 
administradores da Unesp diante 
da dramática falta de funcionários 
que se abatia sobre o HC bem an-
tes da autarquização. No mínimo, 
uma leniência diante da dramáti-
ca situação do hospital-escola da 
Universidade.
	 Luiz Carlos de Freitas 
Mello, há 21 anos lotado no HC, 
compara a situação atual do qua-
dro funcional do hospital a “uma 
colcha de retalhos”. O ex-diretor 
do Sintunesp comenta que, dentre 
o pessoal da Unesp, as incertezas 
permanecem. “Uma boa parte ain-
da busca se recolocar dentro dos 
serviços do hospital ou em outros 
setores da FMB”.

Freitas também chama a 
atenção para outros problemas 

enfrentados pelos servidores da 
Unesp no HC: “Antes, as questões 
do hospital podiam ser discutidas 
nos colegiados da Universidade, 
como o CADE e o CO, mas perde-
mos isso. Hoje, somos um corpo 
estranho no HC, sem poder de 
voz ou de participação, e o pouco 
que havia de gestão democrática 
se desfez”, constata. Ele também 
ressalta que vários itens relati-
vos à Avaliação de Desempenho, 
o ADP, não são considerados pelo 
fato destes funcionários estarem 
cedidos ao hospital. 
	 Jurandir Custódio Mar-
colino, há 28 anos na Unesp e 
atuando no Hemocentro, cita 
outro prejuízo: “Os últimos cur-
sos oferecidos pela FMB não fo-
ram abertos aos funcionários da 
Unesp”, lamenta.

Florian relata que em seu 
setor trabalham cerca de 60 pes-
soas, aproximadamente um ter-
ço pela Unesp, outro terço pela 
Famesp e o restante pela autar-
quia. “É natural que a diferença 
salarial acabe criando um clima 
de constrangimento e de insatis-
fação”, avalia. 
	 “Concordo que a sensa-
ção que ficou na maior parte dos 
servidores da Unesp é de insegu-
rança”, diz o professor Pasqual 
Barretti, empossado como diretor 
da FMB no final de julho de 2015. 
“Cabe à gestão da FMB enten-
der melhor a interface entre HC 
e Unesp”, pondera. Ele acredita 
que vai levar tempo para que a si-
tuação destes servidores se esta-
bilize. “Os funcionários da Unesp 
que perderam seus postos de tra-
balho com a terceirização preci-
sam receber cuidados e atenção 
da FMB, pois há necessidades em 
outros setores. A terceirização é 
um processo doloroso.”
	 Para Barretti, é essencial 
que os da Unesp estejam motiva-
dos. “Temos que criar um clima 
positivo, para que estes ser-
vidores passem toda a sua 
experiência aos mais novos”
	

Mais uma vez, os 
números mostram a 

acomodação dos 
administradores da 

Unesp diante da 
dramática falta de 

funcionários que se 
abatia sobre o HC bem 
antes da autarquização.
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Esperança e confiança de quem 
vem de longe

	 Todos os dias, a Prefei-
tura de Piraju/SP, município dis-
tante 143 km de Botucatu, dispo-
nibiliza um ônibus para transpor-
tar pacientes para o HC. Waldir e 
Luzia Pereira da Silva conhecem 
bem essa rotina. “Saímos de lá às 
4 da manhã e retornamos às 14h”, 
conta ele, que já fez alguns trata-
mentos no HC, mas que agora vem 
para trazer a esposa. “Tenho um 
tumor no olho e faço acompanha-
mento semanal. Não sei o que seria 
de nós sem isso aqui”, diz Luzia.
	 “Demora um pouco para 
ser atendido, mas vale a pena, 
porque os médicos daqui são mui-
to bons”, ressalta José Ferreira da 
Silva, que saiu de Porangaba/SP, 
80 km de Botucatu, às 5h30.  “Te-
nho hepatite e não sei o que seria 
de mim sem esse hospital.”
	 Sempre que precisou, Ma-
ria Luísa Falaguera Ardanaz en-
controu no HC o atendimento ne-
cessário. Já se tratou de gastrite, 
úlceras e outros problemas me-
nores. Desde setembro de 2009, 
cuida de um câncer. Moradora de 
Botucatu e ex-funcionária do De-

partamento de Patologia da Facul-
dade de Medicina da Unesp, ela se 
aposentou em 2011. 

Nos últimos anos, Maria 
Luíza notou mudanças nos ser-
viços do hospital. “Depois que vi-
rou autarquia, não vi diferença no 
atendimento pelos médicos, mas 
percebo funcionários mais inexpe-
rientes, sem a vivência profissional 
que havia antes, e também uma 

infraestrutura mais frágil em ter-
mos de instalações, higiene e ali-
mentação”, avalia. Nos corredores, 
ela ouve falar que estão faltando 
medicamentos e materiais de tra-
balho, mas diz não saber a dimen-
são do problema. “Torço para que 
a qualidade se mantenha e que es-
sas dificuldades passem, pois 
esse hospital faz toda a dife-
rença na vida da nossa região” 

Luzia, Waldir 
e Luíza, usuários 
do HC: Importância 
vital para as 
comunidades da 
região
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As Engenharias e o HC

Encontros e desencontros em mais 
um capítulo da expansão na Unesp
Em junho de 2012, 

o governador Geraldo Alckmin 
promulgou a Lei Complementar 
1.177, com o objetivo de regula-
mentar e dar forma legal à autar-
quização do ponto de vista finan-
ceiro. A LC 1.177 alterou o artigo 
21 da LC 1.124, de 1/7/2010, que 
havia aprovado a passagem do HC 
para a Secretaria da Saúde. Pela 
nova redação, ficou definido que a 
Unesp deixaria de repassar recur-
sos ao HC (calculados em 2,4% de 
seu orçamento) ao final de 2014, 
na seguinte proporção:
	 - Até o exercício de 2011,     	
             total de 2,4%
	 - Em 2012: 2%
	 - Em 2013: 1%
	 - Em 2014: 0,6%
	 A LC 1.177 ainda determi-
nou que os recursos decorrentes 
da redução dos percentuais fixa-
dos para o triênio 2012 a 2014 de-
veriam ser utilizados pela Unesp 
para a criação de novos cursos de 
graduação. A criação dos cursos 
(11 graduações em Engenharia 
em nove cidades, sendo duas num 
novo campus a ser implantado em 
São João da Boa Vista), havia sido 

aprovada pelo Conselho Universi-
tário no dia 8/3/2012. De acordo 
com matérias divulgadas no por-
tal da Unesp na época, ao final de 
cinco anos, a instituição deveria 
contar com mais 2.200 estudan-
tes novos. 
	 A decisão do CO deu mar-
gem a muitos questionamentos. 
Entre os defensores da autarqui-
zação, como mostra a matéria 
principal desta reportagem, nas 
páginas 5 a 10, a opinião predo-
minante é que a Universidade de-
veria manter sua presença no fi-
nanciamento do HC, mesmo após 
a passagem para a Secretaria da 
Saúde. “Ao menos parte dos recur-
sos deveria ser mantida em prol 
do HC, uma vez que as atividades 
de ensino e pesquisa não devem 
se alterar. Faltou uma discussão 
mais aprofundada no CO sobre 
isso”, resume o professor Pasqual 
Barretti, atual diretor da FMB.

Para além do que foi tor-
nado público, a administração da 
Unesp parece ter assumido com o 
governo do estado o compromisso 
de abrir as 11 graduações citadas 
sem qualquer estudo aprofundado 

de sua adequação financeira aos 
2,4% do orçamento total da Uni-
versidade, o que poderia explicar 
sua recusa em continuar repas-
sando parte de seu orçamento ao 
HC. Mas, independentemente dis-
so, parece claro que o episódio da 
autarquização não incluiu a pre-
caução em preservar a garantia 
de condições adequadas para o 
funcionamento do hospital-escola, 
seja por parte do governo do esta-
do, seja por parte da Unesp, o que 
é ainda mais preocupante.

Para a Adunesp, a criação 
das Engenharias, que tem desdo-
bramentos até recentemente, foi 
mais um capítulo na atabalhoada 
expansão a que tem sido subme-
tida a Unesp desde o início dos 
anos 2000: de um lado, a pressão 
do governo para que ocorra a ex-
pansão, de acordo com sua con-
veniência; de outro lado, a sub-
serviência da administração uni-
versitária, que não exige sequer a 
contrapartida dos recursos para 
tal, além do fato de não discutir 
devidamente com a comunidade 
acadêmica antes de 
tomar a decisão de 
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expandir a instituição.
	 Em sua plenária estadual 
de 3/2/2015, realizada no cam-
pus de Marília, a Adunesp apro-
vou uma moção intitulada “Ne-
nhuma expansão sem a contra-
partida real de recursos”, com 
o objetivo de orientar a ação dos 
conselheiros membros do Cha-
pão da Adunesp nos vários cole-
giados. A moção indica a defesa 
dos seguintes tópicos quando o 
assunto é a expansão:

1) Que se garantam recursos para 
atender as demandas e consolidar 
os cursos criados dentro do esta-
tuto da Universidade nos últimos 
processos de expansão – unidades 
experimentais, cursos novos, ba-
charelados-BAC/LIC, cursos de 
Engenharia – com infraestrutura 
para o ensino, a pesquisa e a ex-
tensão de qualidade e com contra-
tações de servidores e docentes.

2) Que nenhuma proposta de ex-
pansão tramite antes que seja feita 
a consolidação da expansão já em 
curso, e que qualquer proposta de 
cursos novos não 
seja apreciada sem 
a necessária apro-
vação do Conselho 
de Administração 
e Desenvolvimento 
(CADE) quanto ao 
financiamento.
	 Ou seja, a 
Adunesp explici-
ta claramente seu 
posic ionamento: 
não é contrária à 
expansão, mas sim 
contra qualquer 
expansão feita de 
forma indiscrimi-
nada, sem o devido 
planejamento pré-
vio, antecedida de 
todos os cuidados para a garantia 
de atividades de ensino, pesquisa 
e extensão, o que pressupõe pes-
soal qualificado e contratado por 
concurso público, infraestrutura 
condizente com uma instituição 

pública de boa qualidade. Por sua 
vez, tudo isso exige um inequívoco 
ponto de partida: o financiamento 
adequado.

Cenário incerto
	 Os documentos distribu-
ídos pela Reitoria no decorrer da 
aprovação dos 11 cursos de En-
genharia não permitiam concluir 
se os recursos correspondentes 

aos 2,4% antes destinados ao HC 
seriam suficientes para cobrir as 
despesas com as novas gradua-
ções. Os gastos de um curso não 
se restringem à contratação de 
profissionais e à instalação inicial 

Na foto da página anterior, 
protesto da Adunesp em 2004, 
contra a expansão sem garantia 
de recursos perenes. 
Logo acima, servidores do 
recém-criado campus de 
Rosana, em novo protesto no 
ano de 2005

de laboratórios, mas exigem tam-
bém a previsão de custos para a 
contratação de pessoal, manu-
tenção e modernização de equipa-
mentos, bibliotecas, laboratórios, 
aumento progressivo de estudan-
tes ao longo de alguns anos, po-
líticas adequadas de permanência 
estudantil, entre outros aspectos.
	 Em ofício endereçado à As-
sessoria Especial de Planejamento 
Estratégico (APE) da Unesp, da-
tado de 21/9/2015, a Adunesp 
solicitou informações detalhadas 
sobre o processo, entre elas:
- A manutenção dos 2,4%, antes 
destinados ao HC no orçamento 
da Unesp, é suficiente para cobrir 
os gastos resultantes da criação 
dos 11 novos cursos em todos os 
seus aspectos – pessoal, laborató-
rios, equipamentos etc. – nos pró-
ximos anos?
- Qual é o montante de recursos 
previstos para assistência e per-
manência estudantil nos novos 
cursos de Engenharia, uma vez 
que haverá o ingresso de estudan-
tes cotistas?
- A contratação de servidores do-

centes e técnico-ad-
ministrativos tam-
bém está suspensa 
para esses cursos?
- Quanto se gas-
ta com os salários e 
benefícios pagos aos 
servidores da Unesp 
que seguem prestan-
do serviços no HC?
	 Até o fechamen-
to desta publicação, 
no dia  22/12/2015, 
não houve re-
torno ao ofício

A Adunesp não é 
contrária à expansão, 

mas sim contra qualquer 
expansão feita sem 

planejamento e cuidados 
com a prevalência do tripé 
ensino/pesquisa/extensão 

e com a garantia de 
recursos perenes.
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A postura subserviente 
das reitorias das universidades 
estaduais paulistas ao governo do 
estado, especialmente nos episó-
dios de expansão de cursos e cam-
pi, que na Unesp tiveram início 
em 2002, está na base da propa-
lada “crise” atual, que culminou 
com uma greve de quase quatro 
meses em 2014 e constituiu tam-
bém a base da argumentação das 
reitorias nas negociações da data
-base de 2015.

Ao longo do tempo, ocorre-
ram várias expansões nestas insti-
tuições, sem aportes permanentes 
de recursos. Por exemplo, a criação 
da Escola de Artes, Ciências e Hu-
manidades (EACH, também conhe-

A expansão necessária e a crise de 
financiamento

cida como USP Leste), a incorpo-
ração da Faculdade de Engenha-
ria Química de Lorena 
(EEL, antiga Faenquil) 
e a criação de diversas 
faculdades (no campus 
de Ribeirão Preto) pela 
USP; a criação da Fa-
culdade de Ciências 
Aplicadas em Limeira, 
pela Unicamp; e a cria-
ção de várias unidades 
experimentais (Drace-
na, Itapeva, Ourinhos, 
Registro, Rosana, Soro-
caba, Tupã e São João 
da Boa Vista) e novos cursos pela 
Unesp, sendo as 11 Engenharias o 
capítulo mais recente. 

É essencial registrar ainda 
que, como o Fórum das Seis tem 
insistido há muito, antes mesmo 
destas expansões, os 

Aumento de recursos é bandeira nas lutas das 
estaduais paulistas há muito tempo: Abaixo, 

mobilização em 1999
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atuais 9,57% do ICMS-QPE, em vi-
gor desde 1995, não têm sido sufi-
cientes para sustentar a capacida-
de já instalada das universidades 
estaduais. Afora isso, nos últimos 
anos, o cálculo desses 9,57% tem 
se dado após a retirada de recur-
sos para programas habitacionais, 
de recursos devolvidos aos contri-
buintes via o programa “Nota Fis-
cal Paulista” (contabilizados como 
restituição do ICMS) e, ademais, 
sem levar em consideração juros e 
correção monetária do ICMS reco-
lhido em atraso.

O quadro na página ante-
rior mostra como as universidades 
estaduais paulistas vêm expan-
dindo vertiginosamente vagas e 
cursos, tanto na graduação quan-
to na pós-graduação, nos últimos 
anos, sem que o percentual de 
9,57% de repasse do ICMS-QPE 
tenha se alterado desde 1995. To-
mando por base o período de 1995 
a 2014, o quadro evidencia que o 
número de servidores docentes e 
técnico-administrativos cresceu 
muito pouco ou até diminuiu no 
período – apesar do aumento do 
processo de terceirização –, em 
evidente contraste com o cresci-
mento de cursos e vagas. 

O processo de maturação 
e consolidação de universidades 
exige aumento de investimento 
para poder garantir, com qualida-
de, a continuidade das atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. E 
é sempre bom lembrar que o esfor-
ço continuado de docentes, fun-
cionários e estudantes da Unesp, 
Unicamp e USP – apesar do con-
tínuo estrangulamento de verbas, 
acarretando salários arrochados e 
ausência de políticas adequadas 
de permanência estudantil – tem 
sido responsável pelo fato de as 
universidades estaduais paulistas 
desenvolverem a maioria da pes-
quisa realizada no país. Compro-
meter esse desenvolvimento equi-
vale a sacrificar a qualidade da 
produção científica, tecnológica 
e cultural paulista e brasileira 

Passeata organizada pelo 
Fórum das Seis em 2005
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Processo começou nas três universidades, 
mas vingou apenas na Unesp

As discus-
sões sobre a autarqui-
zação tiveram início 
em meados dos anos 
2000. Em 2005, che-
gou a ser montada uma 
comissão no âmbito da 
Secretaria de Ciência e 
Tecnologia, com mem-
bros da Unesp, Uni-
camp e USP, para de-
bater o assunto, mas 
ela não prosperou. Em 
2009, quando o secre-
tário de Saúde era Luiz 
Roberto Barradas Ba-
rata, o tema ressurgiu com mais 
força, mas acabou se concretizan-
do apenas na Unesp. 

No dia 7/8/2009, a Con-
gregação da Faculdade de Medici-
na da Unesp deu seu aval à pro-
posta. No final do mesmo ano, em 
reunião no dia 9/12, a medida foi 
aprovada pelo Conselho Universi-
tário. A promulgação das leis com-
plementares 1.124, em 1º/7/2010, 
e 1.177, em 11/6/2012, deu for-
ma legal à mudança, como mostra 
a matéria “Tramitação acelera-
da”, na pág. 11.

Em 2013, durante a cam-
panha eleitoral que o conduziria 
à Reitoria, José Tadeu Jorge re-
conheceu as dificuldades finan-
ceiras na manutenção da área 
de saúde da Unicamp – compos-
ta principalmente pelo Hospital 
das Clínicas, Centro de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher, He-
mocentro e Gastrocentro –, mas 
sequer citou a possibilidade da 
autarquização. “Nossas propos-
tas incluem uma atuação mais 
incisiva na captação de recur-
sos junto aos governos federal e 
estadual”, resumiu Tadeu. Em 
reuniões entre Cruesp e Fórum 
das Seis na data-base de 2015, 
questionado se haveria intenção, 

agora, de autarquizar o HC da 
Unicamp, ele enfatizou: “Isso está 
fora de cogitação.”

Na USP, o sistema hospita-
lar compõe-se de quatro unidades 
principais: o Hospital Universitá-
rio (HU/São Paulo) e o Hospital de 
Reabilitação de Anomalias Cranio-
faciais (HRAC/Bauru, conhecido 
como “Centrinho”), que são órgãos 
complementares da Universida-
de; e os Hospitais de Clínicas das 
Faculdades de Medicina (da USP) 
em São Paulo e em Ribeirão Preto, 
que são autarquias vinculadas à 
Secretaria de Estado da Saúde e 
associadas à USP. 

Em meio à greve nas esta-
duais paulistas em 2014, o reitor 
Marco Antonio Zago apresentou 
suas propostas para a preten-
sa solução da crise financeira da 
USP, entre elas a desvinculação 
do HU e do HRAC, bem como a 
aprovação de um Programa de 
Incentivo à Demissão Voluntá-
ria (PIDV) para diminuir 2.800 
funcionários da Universidade. A 
reação da comunidade, ainda no 
calor da greve, foi intensa. Das 
medidas pretendidas, até o mo-
mento vingou apenas o PIDV, que 
foi arrasador, em especial no caso 
do HU: 213 funcionários, sendo 

18 médicos, deixaram o hospital.
	 A comissão criada pelo 
Conselho Universitário da USP em 
setembro de 2014, com o objetivo 
de realizar estudos e dar seu pa-
recer sobre a proposta de desvin-
culação do HU, apresentou seus 
resultados em julho de 2015. De 
forma explícita, a comissão – for-
mada por diretores de faculdades 
relacionadas, dirigentes do HU, 
representantes de funcionários e 
de estudantes – foi categórica ao 
recomendar que o HU continue 
vinculado à USP, que sua gover-
nança “continue a ser exercida 
pelas unidades que lá atuam, 
com a atual composição do seu 
Conselho Deliberativo”, que “se 
mantenham as características 
do HU como hospital secundário, 
inserido na rede de atenção da 
saúde”, o que implica continuar 
atendendo a comunidade da re-
gião Oeste, e que “se busque a re-
pactuação do financiamento para 
o HU com os gestores do SUS.”
	 A seguir, leia mais sobre a 
situação na USP na entrevista com 
Gerson Salvador, médico do HU e 
representante dos funcionários 
na comissão criada pelo Conselho 
Universitário.

Autarquia em debate na Área da Saúde 

 
 
 
(05/08/2009) Os diretores das faculdades de medicina da Unicamp, USP e Unesp estiveram 
reunidos na manhã desta quarta-feira (5), no auditório da Faculdade de Ciências Médicas 
(FCM) da Unicamp, para conversar com os docentes, alunos e funcionários sobre a 
autarquização da área da saúde da Unicamp. A área da Saúde da Unicamp é composta pelo 
Hospital de Clínicas, Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher, Hemocentro e 
Gastrocentro. A proposta é desvincular a área da saúde da Secretaria de Ensino Superior e 
passá-la para a Secretaria de Estadual de Saúde. “A motivação para essa discussão é a 
limitação de financiamento que nós temos para a área da Saúde. Essa discussão poderá ou 
não culminar com a decisão de transferência para outra instância, que não a Universidade. 
Dependerá de como avançarmos nos entendimentos e esclarecimentos”, disse o diretor da 
FCM, José Antonio Rocha Gontijo. 

A Faculdade de Medicina da Unesp de Botucatu foi criada nos mesmos moldes que a FCM da 
Unicamp, em que o Hospital de Clínicas é vinculado à Universidade. Desde a sua criação, na 
década de 1950, e seu funcionamento como hospital-escola quase 20 anos depois, a 
administração do Hospital de Clínicas da Unesp de Botucatu passa por um processo de 
autarquização, já numa fase mais adiantada. “A questão do hospital universitário deveria ter 
sido discutida com o advento do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1988. A situação de hoje 
impede o hospital de crescer e atender os três milhões de pessoas da região de Botucatu. Já 
discutimos com a comunidade da área da saúde as vantagens e problemas da autarquização. 
Agora, quem vai decidir, é a congregação da Faculdade”, explicou o diretor da Faculdade de 
Medicina da Unesp de Botucatu, Sérgio Swain Muller. 

Experiência diferente tem as Faculdades de Medicina da USP de São Paulo e Ribeirão Preto. 
Os Hospitais de Clínicas de ambas as faculdades já nasceram como autarquias da Secretaria 

Reunião na Unicamp, no 
dia 5/8/2009, para discutir a 
proposta de autarquização dos 
hospitais das universidades 
estaduais paulistas. 
Da esq. p/ a dir.: Marcos 
Boulos, Sérgio Swain Muller, 
José Antonio Rocha Gontijo 
e Benedito Carlos Maciel, 
à época respectivamente 
diretores das faculdades de 
Medicina da USP/SP, Unesp, 
Unicamp e USP/Ribeirão Preto
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Adunesp: Em 2014, em meio à gre-
ve nas universidades estaduais, a 
Reitoria da USP apresentou a pro-
posta de desvinculação do HRAC e 
do HU. Isso chegou a acontecer?

Entrevista

“A crise na USP não tem relação com o HU”
Gerson Salvador 

fala do Hospital Universitário 
(HU) da USP com conheci-
mento de causa. Diretor de 
comunicação do Sindicato 
dos Médicos de São Paulo, 
Simesp, ele é graduado pela 
USP, médico e vice-diretor clí-
nico do HU.

Quando o reitor da 
USP, Marco Antonio Zago, 
anunciou a intenção de trans-
ferir o HU e o HRAC (Hospital 
de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais da 
USP, em Bauru) para a Secretaria da Saúde, em 
meio à greve de 2014, Gerson foi à luta junto com 
as entidades sindicais (Adusp e Sintusp) e estu-
dantil (DCE-Livre da USP). Ele conta que a concre-
tização do plano de demissões voluntárias, pela 
Reitoria, deixou o HU em situação dramática. 

Salvador fez parte da comissão criada 

pelo Conselho Universitário da USP para estudar 
a proposta de desvinculação do HU, que apre-
sentou os resultados de seu trabalho em julho 
de 2015 e recomendou a permanência do hospi-
tal no seio da Universidade.

Nesta entrevista à Adunesp, concedida 
por e-mail, ele conta como está a situação atual-
mente. Confira:

Gerson Salvador: Em setembro 
de 2014, o Conselho Universitá-
rio aprovou mudança estatutária 
que permitiria vincular o HRAC 
à Secretaria Estadual da Saúde 

(SES), decisão que não teve conse-
quência porque a competência de 
transferência é do governador, que 
não concordou. No caso do HU, a 
decisão foi adiada. Até o presente 

momento, o Conselho 
Universitário não voltou 
a tratar desse tema. O 
reitor nomeou uma co-
missão para estudar a 
proposta de vinculação 
do HU à SES. Encerra-
dos os trabalhos, em ju-
lho de 2015, a comissão 
recomendou ao reitor e 
ao Conselho Universitá-
rio que o hospital siga 
vinculado à USP.

Adunesp: Segundo de-
núncia do Sintusp, a 
aplicação do Plano In-

Salvador fala durante 
audiência pública na Alesp, 

no dia 27/8/2014.
Nas demais fotos que 

ilustram a entrevista, outros 
flashes do ato organizado 
pelo Fórum das Seis  para 
acompanhar a atividade
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centivado de Demissão Voluntária 
(PIDV) pela Reitoria da USP trou-
xe reflexos dramáticos para o HU. 
Como está a situação?

Salvador: Antes do PIDV, o 
número de funcionários já era 
insuficiente em diversos seto-
res, e a demanda era atendida 
graças ao empenho das equi-
pes assistenciais. Após o PIDV, 
em que 213 funcionários foram 
desligados, a insuficiência de 

Salvador: Mais de 90% do fi-
nanciamento do HU provêm da 
USP e cerca de 7% vêm do SUS. 
Essa proporção está inadequada 
e é necessário que os gestores do 
SUS colaborem com o financia-
mento do hospital. Mas deve ficar 
claro que a proporção de recur-
sos destinados ao HU é a mesma 
desde 1992, quando a USP pas-
sou a ter autonomia administra-
tiva e financeira. Portanto, a crise 
em que a USP se encontra não se 
deve, absolutamente, aos custos 
do hospital.

Adunesp: Ainda há a possibilida-
de de o HU ser desvinculado? 

Salvador: O HU já é um hospi-
tal do estado, a USP é do esta-
do! Quanto a ser transferido à 
Secretaria de Estado da Saúde, 
o secretário e o próprio governa-
dor já se posicionaram contra. 
Em relação à posição da Reitoria 
da USP, espero que acate a re-
comendação feita pela comissão 
que ela mesma nomeou: manter 
o HU vinculado à Universidade 
de São Paulo.

Adunesp: No seu ponto de vista, 
quais são os principais problemas 
do HU hoje e as possíveis soluções?

Salvador: A questão do finan-
ciamento precisa ser equacio-
nada. Um hospital como o HU, 
que atende à rede e é referência 
para casos graves em um distrito 
maior do que a maioria das gran-
des cidades do estado, precisa 
ter melhor atenção dos gestores 
do SUS. Mas o principal proble-
ma do HU é a falta de recursos 
humanos. O número de profissio-
nais não é suficiente para que a 
instituição funcione em sua ple-
nitude, e isso precisa ser resolvi-
do imediatamente. Caso contrá-
rio, haverá prejuízo na formação 
de cerca de 2.500 estudantes ao 
ano e na assistência a 
mais de 500.000 pessoas

pessoal levou ao bloqueio de 
mais de 20% dos leitos de in-
ternação e 40% dos leitos de 
UTI, pacientes têm permane-
cido internados em macas de 
pronto-socorro, ambulatórios 
têm fluxo reduzido, três salas 
do centro cirúrgico foram fe-
chadas, praticamente inviabi-
lizando as cirurgias eletivas. O 
PIDV precipitou uma crise sem 
precedentes no HU.
 
Adunesp: Em termos de financia-
mento, qual é a situação do HU 
hoje? 

“Espero que a Reitoria 
da USP acate a 

recomendação feita 
pela comissão que ela 

mesma nomeou: 
manter o HU 
vinculado à 

Universidade de 
São Paulo.”
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Anexos

. Trechos da ata de reunião da 
Congregação da Faculdade de Medicina de 
Botucatu em 7/8/2009.

. Ata da reunião do Conselho Universitário 
da Unesp em 9/12/2009.

. Lei Complementar nº 1.124, de 1º/7/2010, 
que deu forma legal à autarquização do 
HC da Unesp.

. Lei Complementar nº 1.177, de 11/6/2010, 
que alterou o Artigo 21 da LC 1.124.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

	 Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - O Hospital das Clínicas da Faculdade de Me-
dicina de Botucatu - HCFMB passa a ter personalidade 
jurídica de direito público, como entidade autárquica dota-
da de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 
com sede e foro no Município de Botucatu, privilégios e 
isenções da Fazenda Estadual. 

Parágrafo único - O HCFMB vincula-se à Secretaria da 
Saúde para fins administrativos e associa-se à Faculdade 
de Medicina de Botucatu da Universidade Estadual “Júlio 
de Mesquita Filho” - UNESP para fins de ensino, pesquisa 
e extensão. 

Artigo 2º - Para a realização de suas finalidades, o HC-
FMB atuará diretamente ou por intermédio de instituições 
públicas ou privadas, mediante contratos, convênios, 
ajustes, parcerias e demais instrumentos afins, bem como 
pela concessão de auxílios.  

Parágrafo único - Será exigida das instituições privadas 
a que se refere o “caput” deste artigo, quando for o caso, 
prévia declaração de utilidade pública estadual, nos ter-
mos da legislação pertinente.  

Artigo 3º - O HCFMB terá por finalidade: 
I - servir de campo para:  
a) o ensino e treinamento a estudantes de cursos de gra-
duação e pós-graduação da Faculdade de Medicina do 
Campus de Botucatu e de escolas superiores com currí-
culos relacionados com as ciências da saúde; Ver tópico
b) o aperfeiçoamento de médicos, de técnicos e de alu-
nos, possibilitando a realização de pesquisas, estágios e 
cursos de pós-graduação;  
c) a investigação científica e inovações tecnológicas em 
saúde;  
II - contribuir para a promoção de saúde nas áreas ligadas 
à saúde pública e afins;  
III - integrar o Sistema Único de Saúde - SUS, ofertan-
do assistência médico-hospitalar à comunidade, na forma 
prevista em Regulamento. 

Artigo 4º - Constituirão recursos do HCFMB:  
I - as dotações orçamentárias e os créditos adicionais ori-
ginários do Tesouro do Estado;  
II - a receita decorrente da prestação de serviços;  
III - as transferências feitas pela União;  
IV - os recursos oriundos de ajustes celebrados com insti-
tuições governamentais ou empresas privadas; 
V - as subvenções, as doações e os legados; 
VI - o resultado da cobrança de juros e de atualização mo-
netária, bem como das aplicações financeiras; 

Lei Complementar nº 1.124, de 1º de julho de 2010
Confere personalidade jurídica, como entidade autárquica, ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botu-

catu - HCFMB, da Universidade Estadual “Julio de Mesquita Filho” - UNESP, e dá providências correlatas.  

VII - o produto da venda de publicações técnicas;  
VIII - outras receitas eventuais.  

Artigo 5º - O patrimônio do HCFMB será constituído:  
I - pelo acervo dos bens móveis e imóveis estaduais que 
estiverem sob administração do HCFMB na data da publi-
cação desta lei complementar;  
II - pelos bens e direitos que lhe sejam doados ou cedidos 
por entidades públicas ou privadas;  
III - pelos bens e direitos que vier a adquirir, a qualquer 
título.  

Artigo 6º - O HCFMB terá a seguinte estrutura básica: 
I - Superintendência;  
II - Conselho Deliberativo; 
III - Órgãos técnicos e administrativos. 

Artigo 7º - O HCFMB será dirigido por um Superinten-
dente, nomeado, em comissão, pelo Governador do Es-
tado, a partir de lista tríplice elaborada pelo seu Conse-
lho Deliberativo.  

Parágrafo único - A nomeação para o cargo de Supe-
rintendente deverá recair em profissional de reconhecida 
capacidade técnica e administrativa, relacionada com as 
atividades do HCFMB.  

Artigo 8º - O Conselho Deliberativo será composto por 7 
(sete) membros titulares e respectivos suplentes, de notó-
ria capacidade intelectual, na seguinte conformidade: 
I - o Diretor da Faculdade de Medicina de Botucatu, que é 
o Presidente do Conselho; 
II - o Superintendente do Hospital das Clínicas da Facul-
dade de Medicina de Botucatu.  
III - 4 (quatro) membros e seus suplentes do Corpo Do-
cente da Faculdade de Medicina de Botucatu, com titula-
ção mínima de doutor, em Regime de Dedicação Integral 
à Docência e à Pesquisa - RDIDP, pertencentes ao corpo 
clínico dos distintos serviços médicos que compõem o 
HCFMB, indicados pela Congregação; 
IV - 1 (um) membro e seu suplente do Quadro de Pessoal 
do HCFMB, escolhidos na forma da Lei Complementar nº 
417, de 22 de outubro de 1985.  

Parágrafo único - Os membros do Conselho Deliberati-
vo serão designados pelo Governador do Estado e terão 
mandato de 4 (quatro) anos.  

Artigo 9º - Compete ao Conselho Deliberativo:  
I - elaborar:  
a) os estatutos do HCFMB, submetendo-os ao Governa-
dor do Estado, bem como sugerir sua alteração, quando 
necessário; 
b) o programa plurianual de investimentos;  
c) o regimento interno do HCFMB;  
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II - deliberar sobre: 
a) aceitação de legados e doações feitas ao HCFMB;  
b) alienação de bens móveis ou imóveis do HCFMB de 
acordo com a legislação vigente;  
c) as contas do HCFMB;  
III - fixar:  
a) o programa de atividades do HCFMB para cada exercí-
cio, orientando a gestão administrativa quanto ao plano de 
trabalho e utilização de recursos;  
b) critérios e padrões de seleção de pessoal;  
IV - aprovar:  
a) o plano de classificação de funções e salários; 
b) a celebração de convênios;  
c) a aceitação de legados e doações com encargos;  
d) tabelas de preços e serviços e a forma de seu reajuste;  
e) o Regulamento Geral do HCFMB;  
V - indicar auditoria para o exame das contas do HCFMB;  
VI - referendar a designação do substituto do Superinten-
dente, em seus impedimentos legais e temporários;  
VII - resolver os casos omissos e exercer outras atribui-
ções deferidas pelo estatuto. 

Artigo 10 - A Superintendência é o órgão superior de di-
reção executiva que coordena, supervisiona e controla as 
atividades de administração do HCFMB. 
Parágrafo único - Em caso de vacância, o Governador de-
signará o responsável pela Superintendência até a nome-
ação de novo Superintendente.  

Artigo 11 - Compete ao Superintendente:  
I - representar o HCFMB em juízo e fora dele;  
II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho 
Deliberativo;  
III - supervisionar todas as atividades do HCFMB;  
IV - admitir e demitir pessoal, de acordo com a legislação 
pertinente;  
V - delegar atribuições aos diretores da estrutura do HC-
FMB, a ser regulamentada; 
VI - exercer todas as atribuições inerentes à função exe-
cutiva, observadas as normas legais, estatutárias e regi-
mentais.  

Artigo 12 - O pessoal do HCFMB será admitido mediante 
concurso público, na forma da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, salvo quando se tratar de cargo em comis-
são ou função de confiança, que estarão sujeitos ao regi-
me previsto na Lei nº10.261, de 28 de outubro de 1968, 
Estatuto dos Funcionário Públicos Civis do Estado. 

Artigo 13 - Fica criado, no Subquadro de Cargos Públicos 
do Quadro do HCFMB, o cargo de Superintendente, a que 
se refere o inciso I, do artigo 36, da Lei Complementar nº 
1.080, de 17 de dezembro de 2008.  

Artigo 14 - Ficam criados, no Subquadro de Cargos Pú-
blicos do Quadro do HCFMB, os seguintes cargos, enqua-
drados nas referências adiante mencionadas da Escala 
de Vencimentos - Comissão da Lei Complementar nº 674, 
de 8 de abril de 1992 com as alterações da Lei Comple-
mentar nº 1055, de 7 de julho de 2008:  
I - 2 (dois) de Assistente Técnico de Saúde I, referência 8;  
II - 8 (oito) de Assistente Técnico de Saúde II, refe-

rência 10;  
III - 2 (dois) de Assistente Técnico de Saúde III, referência 
12;  
IV - 5 (cinco) de Diretor Técnico de Departamento de Saú-
de, referência 13;  
V - 6 (seis) de Diretor Técnico de Divisão de Saúde, refe-
rência 11; 
VI - 40 (quarenta) de Diretor Técnico de Serviço de Saúde, 
referência 9;  
VII - 56 (cincoenta e seis) de Supervisor de Equipe Técni-
ca de Saúde, referência 4. 

Parágrafo único - Para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo serão observadas as exigências previstas 
nas Leis nºs 7.821, 7.822 e 7.823, de 29 de abril de 1992.  

Artigo 15 - Ficam criados, no Subquadro de Cargos Pú-
blicos do Quadro do HCFMB, os seguintes cargos, enqua-
drados nas referências adiante mencionadas da Escala de 
Vencimentos - Comissão da Lei Complementar nº 1.080, 
de 17 de dezembro de 2008: 
I - 1 (um) de Chefe de Gabinete de Autarquia, refe-
rência 17;  
II - 1 (um) de Assistente Técnico VI, referência 13;  
III - 2 (dois) de Assistente Técnico V, referência 12;  
IV - 3 (três) de Assistente Técnico IV, referência 11;  
V - 11 (onze) de Assistente Técnico III, referência 9;  
VI - 27 (vinte e sete) de Assistente Técnico II, referência 7;  
VII - 7 (sete) de Assistente Técnico I, referência 4;  
VIII - 17 (dezessete) de Assistente I, referência 1;  
IX - 4 (quatro) de Diretor Técnico III, referência 14;  
X - 7 (sete) de Diretor Técnico II, referência 11;  
XI - 25 (vinte e cinco) de Diretor Técnico I, referência 9;  
XII - 1 (um) de Diretor II, referência 8;  
XIII - 17 (dezessete) de Diretor I, referência 6.  

Artigo 16 - Ficam criados, na forma prevista nos Anexos 
I a V desta lei complementar, os cargos e as funções, 
conforme o caso, nas classes constantes dos dispositivos 
legais abaixo especificados, constituindo o Quadro Per-
manente do HCFMB:  
I - Anexo I - Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 
1992, com as alterações da Lei Complementar nº 1.055, 
de 7 de julho de 2008;  
II - Anexo II - Lei Complementar nº 1.080, de 17 de de-
zembro 2008;  
III - Anexo III - Lei Complementar nº 540, de 27 de maio 
de 1988;  
IV - Anexo IV - Lei Complementar nº 700, de 15 de dezem-
bro de 1992;  
V - Anexo V - Lei Complementar nº 125, de 18 de novem-
bro de 1975.  

Artigo 17 - Os cargos de que trata o artigo 14 e as fun-
ções a que se refere o inciso Ido artigo 16, observado, 
no que couber, o disposto no inciso III do artigo 4º da Lei 
Complementar nº 840, de 31 de dezembro de 1997, serão 
exercidos em Jornada Básica de Trabalho, nos termos do 
inciso I do artigo 1º da mesma lei complementar. 

Artigo 18 - Os cargos a que se refere o artigo 15 e as fun-
ções previstas nos incisos II, III e IV do artigo 16 desta lei 
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complementar serão exercidos em Jornada Completa de 
Trabalho, nos termos do artigo 11 da Lei Complementar 
nº 1080, de 17 de dezembro de 2008, por agentes que 
tenham escolaridade, nível e formação compatíveis com o 
definido na legislação e observadas as normas estabele-
cidas pelo Conselho Deliberativo.  

Artigo 19 - Considera-se afastado junto à autarquia a que 
se refere o artigo 1º desta lei complementar, sem prejuízo 
dos salários e demais vantagens, mantidos todos os di-
reitos e obrigações decorrentes do contrato de trabalho, 
o servidor da UNESP que, na data da publicação desta 
lei complementar, estiver prestando serviços ao HCFMB. 

Artigo 20 - Cessado o afastamento de que trata o artigo 
19, será automaticamente criada, no Quadro Permanente 
referido no artigo 16, a vaga correspondente à função que 
vinha sendo exercida pelo servidor afastado.  

Artigo 21 - Para atender ao disposto nesta lei complemen-
tar, a UNESP promoverá anualmente, em duodécimos, a 
transferência de 2,4 % (dois inteiros e quatro décimos por 

cento) dos repasses do Tesouro Estadual para o HCFMB.  

Artigo 22 - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação.  

Palácio dos Bandeirantes, em 1º de julho de 2010.

. Alberto Goldman

. Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
. Carlos Alberto Vogt
Secretário do Ensino Superior
. Marcos Antonio Monteiro
Secretáro de Gestão Pública
. Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
. Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
. Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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Atualizado em: 08/07/2010 11:26

xx

Autarquização & leis



Cadernos Adunesp - Nº 4 - Janeiro 2016

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

	 Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º

- O artigo 21 da Lei Complementar nº 1.124, de 1º de julho 
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 21 - Para atender ao disposto nesta lei comple-
mentar, a Universidade Estadual Paulista ?Júlio de Mes-
quita Filho? -UNESP promoverá, anualmente, em duodé-
cimos, a transferência dos repasses do Tesouro do Estado 
para o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de 
Botucatu - HCFMB, na seguinte conformidade:

I - até o exercício de 2011, 2,4% (dois inteiros e quatro 
décimos por cento);
II - no ano de 2012, 2% (dois por cento);
III - no ano de 2013, 1% (um por cento);
IV - no ano de 2014, 0,6% (seis décimos por cento).

§ 1º - A partir do exercício de 2015, ficam encerrados os 
repasses da UNESP para o HCFMB.

§ 2º - O Poder Executivo, por meio da Secretaria de Esta-
do da Saúde, será responsável pelo repasse ao HCFMB 
dos recursos do tesouro estadual correspondentes às di-
ferenças entre o percentual fixado no inciso I e os fixados 
nos incisos II a IV deste artigo.

§ 3º - Os recursos decorrentes da redução dos percentu-
ais fixados para o triênio 2012 a 2014, nos termos dos inci-
sos II a IV deste artigo, serão utilizados pela UNESP para 
a criação e implementação de 11 (onze) novos cursos de 
graduação e respectivas vagas, conforme cronograma a 

Lei Complementar nº 1.177, de 11 de junho de 2012
Altera a Lei Complementar nº 1.124.

ser estabelecido de comum acordo entre a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia e a 
Reitoria da Universidade.

§ 4º - A UNESP demonstrará o cumprimento do crono-
grama previsto no parágrafo anterior ao incluir os novos 
cursos de que trata o § 3º deste artigo em seu vestibular, 
sendo 3 (três) em 2012, 5 (cinco) em 2013 e 3 (três) em 
2014.
§ 5º - Em caso de descumprimento do cronograma a que 
se referem os parágrafos 3º e 4º deste artigo, a UNESP 
ficará responsável pelo repasse de recursos ao HCFMB, 
em valor proporcional ao que deveria ter sido utilizado 
para a efetiva implementação dos cursos. (NR)

Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro 
de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de junho de 2012

. Geraldo Alckmin

. Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 
e Tecnologia
. Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
. David Zaia
Secretário de Gestão Pública
. Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional 
. Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
. Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de junho 
de 2012.
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